PARECER Nº   518 , DE 2003 

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 636, de 1999

De iniciativa do nobre Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe dispõe sobre a disposição de assentos nos ônibus intermunicipais, interestaduais e internacionais, reservados e gratuitos a pessoas de maior idade ou portadoras de deficiência física ou mental. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 82ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/08/99), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

Relator Especial, em substituição a essa Comissão, exarou parecer favorável ao projeto, com emenda .

Após, o projeto seguiu para a Comissão de Promoção Social, que igualmente se manifestou pela aprovação da matéria, assim como da emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

Prosseguindo, o projeto foi à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou tempestivamente. 

Sendo assim, foi designado Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

A requerimento, o presente projeto passou a tramitar em regime de urgência.

Na qualidade de relator designado, verificamos que o autor pretende reservar lugares gratuitos, nos ônibus de linhas e horários regulares intermunicipais, interestaduais e internacionais, originários dos terminais rodoviários do Estado de São Paulo, destinados às pessoas maiores de 65 anos e aos portadores de deficiência. Determina também que as referidas reservas constituirão, no máximo, em 4 lugares em cada ônibus, que poderão ser preenchidos por outros usuários se, 15 minutos antes da partida, não tiverem sido ocupados pelos beneficiários, além de fixar outras disposições. 

Do exame de todo o assunto, constata-se que a medida preconizada, se convertida em lei, não concorre para o aumento da despesa pública, visto que as linhas de ônibus, da esfera de competência do Poder Público estadual, estão submetidas ao regime de concessão à iniciativa privada. 

Desta forma, a isenção do pagamento de tarifas não enseja o comprometimento de dotações orçamentárias, podendo, não obstante, pretextar aumento nas tarifas cobradas dos demais usuários não beneficiados pela lei, passando tudo ao largo de qualquer aspecto econômico-financeiro pertinente às finanças públicas.

Quanto à emenda apresentada pelo Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, pelo fato de adequar a matéria aos ditames constitucionais que tratam do assunto, não exibe nenhum aspecto diferente do que já foi abordado que impeça o seu acolhimento por este órgão.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 636, de 1999, assim como da emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

                         a) GERALDO VINHOLI  - Relator Especial
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